
 

 

 

 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO 

 

1 - APRESENTAÇÃO 

As últimas décadas do século XX, principalmente no Hemisfério Sul do mundo, assistiram à 

afirmação contundente da ideia de participação social no campo da gestão pública. Esse 

movimento caracteriza o avanço da democratização, traduzida, entre outros, na associação 

da democracia participativa (ou direta) com a democracia representativa, deixando de lado a 

ideia de que tais processos agiriam contra o crescimento econômico, dificultando a tomada 

rápida de decisões. Assim, a participação se mostra relevante no fornecimento de 

sustentabilidade às políticas públicas e ao próprio desenvolvimento.  

Essa grande tendência moderna se confirma também no âmbito das políticas urbanas, 

adquirindo claro sentido frente às características que a configuração e o desenvolvimento 

das cidades brasileiras tiveram ao longo da história. No país, no decorrer do século XX, 

grande número de cidades nasceram, cresceram e se desenvolveram. Foi neste século que o 

Brasil mais se urbanizou e é a partir dos anos 1970 que se inverte radicalmente a relação 

rural-urbana. Segundo o Censo de 2010 do IBGE, o território nacional abriga 190.755.799 

milhões de habitantes, sendo que, 160.925.804 vivem em áreas urbanas, representando 

84% da população brasileira. Muitas foram as consequências deste veloz processo de 

urbanização: agravamento do histórico quadro de exclusão social, tornando mais evidente 

problemas sociais e ambientais, desemprego, violência, densa ocupação de favelas, 

loteamentos irregulares e clandestinos, uso desigual e injusto do solo, traduzindo o acesso 

desigual a bens e serviços oferecidos pelas cidades. 

A defesa do direito à cidade, à habitação, a melhores serviços públicos e oportunidades de 

uma vida urbana digna para todos, alavancou, via participação ativa de entidades civis e 

movimentos sociais, duas grandes conquistas presentes na Constituição Federal de 1988 e 

no Estatuto da Cidade (2001): a função social da cidade e da propriedade e a participação 



 

 

 

popular no seu planejamento e gestão. Torná-las viáveis e efetivá-las é o grande desafio de 

uma gestão democrática ancorada na ampla participação dos habitantes na construção do 

futuro das cidades. Hoje, a sociedade detém o direito de intervir diretamente na organização 

do espaço em que vive, podendo resguardar a integração entre a gestão urbana e a 

democracia. 

1.1 - Marco Legal  

A Lei 10.257 de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, regulamentou os 

artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, que conformam o capítulo relativo à 

Política Urbana. O primeiro artigo constitucional estabeleceu que a política de 

desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, tem por objetivo ordenar 

o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes, definindo o Plano Diretor como o seu instrumento básico. O segundo, por sua 

vez, abriu a possibilidade de regularização de extensas áreas de nossas cidades, transpondo 

diversas formas de moradia consideradas irregulares, espalhadas pelas periferias, para a 

cidade denominada formal ς quando fixou que todo aquele que possuir, como sua, área 

urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e 

sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirirá o seu domínio, 

desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

A construção do Estatuto da Cidade foi longa e difícil, entretanto, nele estão garantidos 

princípios há muito desejados. Reúne importantes instrumentos urbanísticos, tributários e 

jurídicos que podem garantir efetividade ao Plano Diretor. Seu Capítulo IV se dedica à 

Gestão Democrática da Cidade e assegura a utilização de instrumentos de participação que 

dão passagem a uma nova cultura política pautada na complementariedade entre 

democracia representativa e participativa, considerando todas as dimensões da política 

urbana e as etapas de elaboração, acompanhamento e revisão de planos, incluindo o Plano 

Diretor. A participação da população nos processos de discussão das potencialidades e 

identificação dos problemas existentes na escala local pode ocorrer de distintas maneiras: 

através de conselhos, comitês ou comissões de representantes de variados segmentos da 



 

 

 

população, do empresariado e das diferentes esferas de governo; através de Conferências 

sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis federal, estadual e municipal; debates, 

audiências e consultas públicas; iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano; plebiscitos e referendos. O Estatuto da Cidade 

garantirá também a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as 

propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual 

como condição obrigatória para sua aprovação pelas Câmaras Municipais.  

O processo participativo não é linear e se vincula a uma multiplicidade de fatores. A justa e 

adequada aplicação da lei dependerá da corresponsabilização e coparticipação do poder 

público e de todos os agentes e atores responsáveis pelo desenvolvimento, estejam eles 

direta ou indiretamente envolvidos nas variadas e permanentes questões que atravessam o 

cotidiano da cidade, revelando os interesses constituintes do jogo urbano.  

A revisão do Plano Diretor de Juiz de Fora, ora em fase de finalização, foi perpassada pelos 

elementos democratizantes aqui expostos, revelando potencialidades e desafios e 

confirmando que a efetivação de uma nova cidade dependerá, entre outros, da atuação das 

forças sociais responsáveis pelo desenvolvimento urbano ς população, governo e 

empresariado, convocadas a examinar com atenção suas práticas num movimento 

permanente e dinâmico. 

2 - METODOLOGIA DE REVISÃO PARTICIPATIVA DO PLANO DIRETOR 

A metodologia de elaboração do Plano Diretor buscou primar pela instituição de canais de 

participação através da implementação de processos contínuos, integrados e 

descentralizados, com utilização de regras claras e decididas coletivamente. O conjunto das 

ações, considerando as etapas de mobilização social, realização dos eventos e avaliação do 

processo, foi estruturado na perspectiva de garantia do acesso de todos os segmentos, 

incluindo aqueles que historicamente estiveram excluídos dos processos decisórios. Tal 

investimento objetivou possibilitar a incorporação dos problemas e potenciais do município, 

assim como dos atores institucionais e populares voltados para um projeto de cidade que 

agregue valores democráticos, permitindo a todos os grupos sociais o acesso às informações 



 

 

 

e reflexão sobre o território, oportunizando a participação em todas as etapas de sua 

confecção. 

Dessa forma, a versão participativa do Plano Diretor de Juiz de Fora - PDP-JF se ancorou em 

duas grandes estratégias, articuladas e complementares: o desenvolvimento de atividades 

presenciais e a construção da participação digital, através do site do Plano Diretor 

(pjf.mg.gov.br/planodiretor) - instrumento contínuo de interação e acompanhamento das 

atividades, que ofereceu um conjunto de informações que qualificaram a participação de 

todos os atores.  

A revisão participativa do Plano Diretor ocorreu em duas etapas: Diagnóstico e Proposições. 

O diagnóstico se referiu ao "conhecimento da realidade local", constituído pela leitura 

desenvolvida pelos técnicos da Prefeitura de Juiz de Fora e pela leitura comunitária. A leitura 

técnica interna decorreu do grupo de servidores da Prefeitura, coordenador das ações que, 

em 2013, realizou levantamento de dados primários e secundários, organizado-os, 

interpretando-os e sistematizando as informações sobre o território municipal. As 

contribuições técnicas externas decorreram da atuação do Grupo de Trabalho Executivo 

(GT), que sob coordenação da Seplag-JF, buscou assegurar o envolvimento das secretarias e 

órgãos da Prefeitura que interagem com o desenvolvimento urbano, resguardando a 

perspectiva de intersetorialidade. As contribuições comunitárias, por sua vez, foram 

registradas através da participação da população nas Oficinas Comunitárias Regionais, 

realizadas por Região de Planejamento e Distritos, além de terem sido colhidas através das 

urnas que foram disponibilizadas em equipamentos públicos por um determinado período 

(Escolas, Unidades Básicas de Saúde, CRAS e CREAS, comércio local). 

Os dados derivados do conjunto dessas leituras foram sistematizados gerando uma 

caracterização geral de cada RP e, por consequência, do desenvolvimento urbano do 

município, compondo o Diagnóstico.  

A segunda etapa se referiu à construção de Proposições tecidas da participação presencial 

dos diversos segmentos da sociedade civil nos Colóquios Técnicos Científicos, momentos de 

construção das diretrizes e propostas para o desenvolvimento urbano, em que o diagnóstico 



 

 

 

anteriormente traçado foi utilizado como referência. Somaram-se a essas proposições as 

que foram registradas através da Web site. 

Esse conjunto de canais participativos produziu diretrizes e propostas que, uma vez 

analisadas e interpretadas na sua procedência, pertinência e capacidade indutora de 

mudanças positivas e adequadas ao território, fundamentaram a elaboração da Proposta de 

Projeto de Lei discutida e deliberada na Conferência do Plano Diretor Participativo. 

 

 

2.1 - Os atores envolvidos 

A revisão do Plano Diretor exigiu uma atuação intersetorial e democrática para que os 

diversos "olhares" e perspectivas sobre o território fossem contemplados e valorizados, 

envolvendo 03 (três) grandes segmentos: governamental, movimentos populares e 

entidades da sociedade civil, conforme apresentado a seguir.  



 

 

 

Inicialmente, foi constituído o Grupo de Trabalho Executivo ς GT Executivo, através da 

Portaria 08.615 de 27/11/2013, para acompanhar a elaboração da primeira revisão do Plano 

Diretor. O GT foi composto por técnicos representantes de outras secretarias/órgãos 

municipais com ações correlacionadas ao desenvolvimento urbano. Nessa esteira, o 

Legislativo Municipal instalou em 24/06/2013 a Comissão Especial de Acompanhamento da 

Revisão do Plano Diretor, fundamental parceria que garantiu o acompanhamento durante 

todas as etapas do processo de revisão do Plano e não apenas na apreciação da proposta de 

lei pelo legislativo. A valorização dessa articulação ocorreu de forma concreta através da 

participação de membros da referida Comissão nos eventos públicos e também nas reuniões 

internas do GT Executivo.  

Considerando o papel preponderante da Universidade Federal de Juiz de Fora/UFJF na 

produção do conhecimento local e entendimento da dinâmica territorial, se efetivou uma 

parceria envolvendo as Faculdades de Arquitetura e Urbanismo, Engenharia e Direito para 

auxiliar no processo de nivelamento e capacitação dos delegados, bem como na construção 

de propostas, destacadamente nos eixos de habitação de interesse social e patrimônio 

cultural.  

Além dos grupos técnicos, a metodologia adotou a participação por representação, 

observando as diretrizes do Ministério das Cidades e Conselho das Cidades, adequando-as às 

particularidades locais. Dessa forma, o plano contou com 109 (cento e nove) delegados dos 

segmentos referenciados, distribuídos em três grupos de forma a garantir o equilíbrio de 

forças na construção de propostas: Poder Público, Movimentos Populares e Entidades 

Vinculadas ao Desenvolvimento Urbano. A participação dos delegados se deu, pois, de forma 

contínua, sendo o grupo mobilizado e capacitado para interagir e contribuir de forma 

qualificada em todas as etapas da revisão do Plano, culminando na Conferência do Plano 

Diretor, instância de deliberação da sociedade que encerrou as discussões públicas com a 

versão preliminar do Projeto de Lei. 

http://www.jflegis.pjf.mg.gov.br/c_norma.php?chave=0000037017


 

 

 

 

 

2.2 - O Processo de escolha dos Delegados 

A escolha dos delegados responsáveis pela revisão do Plano Diretor Participativo, foi 

efetivada por indicação ou processo eletivo. O grupo constituído pelos representantes dos 

poderes públicos executivo, legislativo e judiciário, com agências locais, em seus respectivos 

níveis, foi indicado pelos responsáveis dos diversos Órgãos/Secretarias ou eventuais 

respondentes. 

Os representantes dos Movimentos Populares foram eleitos nas Oficinas Comunitárias 

ocorridas nas Regiões de Planejamento e Distritos entre os meses de março e agosto de 

2014. 

As entidades/organizações de atuação exclusiva nos âmbitos do desenvolvimento urbano - a 

exemplo dos empresários, entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa, conselhos 

profissionais, trabalhadores por suas entidades sindicais e ONGs -, escolheram seus 

delegados em Assembleia Eletiva própria, convocada mediante chamamento público em 

fevereiro de 2015.  



 

 

 

 
Oficina Comunitária RP Sul 

24 de março de 2014 

 
Oficina Comunitária RP Oeste 

27 de março de 2014 

  

 
Oficina Comunitária RP Sudeste 

02 de junho de 2014 

 
Oficina Comunitária Rosário de Minas 

16 de agosto de 2014 

  

 
Oficina Comunitária Torreões 

23 de agosto de 2014 

 
Assembleia Eletiva ς Entidades 

fevereiro 2015 

 

 



 

 

 

 
2.3 - Canais de Participação: eventos, objetivos e resultados 

2.3.1 - Etapa diagnóstico 

A leitura comunitária constituiu o elemento central da metodologia participativa na etapa do 

Diagnóstico. Através das Oficinas Comunitárias e das Urnas de sugestões, e ainda das 

colaborações registradas através da Web, a população teve a oportunidade de manifestar as 

fragilidades e potencialidades locais conjugando visões e perspectivas diversas sobre o 

território. O produto das Oficinas Comunitárias enriqueceu os elementos da Leitura Técnica 

Interna, conformando o Diagnóstico da Realidade Local. 

As Oficinas Comunitárias aconteceram em cada uma das 08 (oito) Regiões de Planejamento 

Urbanas e nas 03 (três) Regiões Distritais de Juiz de Fora, entre os meses de abril e agosto de 

2014. Foram idealizadas para que cada cidadão, morador e trabalhador pudesse construir 

propostas de futuro que atendam aos anseios da coletividade local. Seu objetivo central foi 

captar a percepção da comunidade e, para tanto, a dinâmica utilizada privilegiou a 

vocalização dos moradores, a partir de estratégias e técnicas de abordagem em grupo que 

estimularam o diálogo e a interação entre os participantes, resultando em uma síntese de 

necessidades e potencialidades locais. As Oficinas asseguraram também a eleição das 

ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ ǇƻǊ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ƻ ǎŜƎƳŜƴǘƻ άaƻǾƛƳŜƴǘƻǎ tƻǇǳƭŀǊŜǎέ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ 

de revisão do Plano - no caso, as Associações de Moradores dos Bairros.  

Além das Oficinas Comunitárias, a população pôde contribuir com o levantamento de 

problemas de cada região por meio de urnas distribuídas em locais de grande acesso, 

indicados com antecedência nos folders de divulgação do evento. Os dados coletados das 

urnas passaram por um tratamento estatístico e foram tabulados e divulgados no site.  

Cabe destacar a fundamental importância das reuniões realizadas junto à Rede de 

Multiplicadores (serviços e equipamentos públicos e comunitários que atuam diretamente 

em cada região) com o objetivo de sensibilização quanto à importância da participação da 

sociedade, bem como, para firmar a parceria na divulgação do Plano junto às comunidades. 

Contemplaram 05 (cinco) encontros que agruparam no período de 17 de março a 22 de maio 



 

 

 

os representantes das 08 (oito) RP's. No caso específico dos Distritos, o trabalho de 

mobilização se utilizou de dinâmica diferenciada que não contou com reuniões dedicadas à 

rede de multiplicadores, mas com telemarketing e visitas presenciais de integrantes da 

equipe técnica do PDP nos 03 (três) Distritos, no decorrer do mês de agosto/2014, 

envolvendo 54 (cinquenta e quatro) representantes locais contatados. 

2.3.2 - Etapa proposições 

Refere-se à formulação e pactuação de propostas para o Plano Diretor. Os temas centrais, 

objetivos e diretrizes foram discutidos com os diversos segmentos da sociedade e com todas 

as instituições envolvidas na sua elaboração, momento fundamental para definição da linha 

básica do referido projeto de lei. 

Os Colóquios Técnicos Científicos integraram o conjunto de ações de participação da 

sociedade e se referiram à etapa de construção preliminar de proposições. Seu conteúdo 

representou a soma do levantamento de informações da Leitura Técnica Interna e da Leitura 

Comunitária (Levantamento da Realidade Local) que foram disponibilizadas no site para a 

consulta, possibilitando aos participantes o acesso anterior ao conteúdo e permitindo maior 

colaboração na formatação das proposições. 

As discussões foram encadeadas a partir de eixos temáticos e divididas por Regiões de 

Planejamento Urbanas e Distritais e se desenvolveram ao longo dos meses de março, abril e 

maio de 2015, contando com a participação dos delegados do Plano Diretor, além de 

órgãos/instituições técnicas da sociedade civil com atuação no desenvolvimento urbano. 

A dinâmica dos Colóquios articulou dois momentos. O primeiro, no formato de plenária 

envolvendo a totalidade do grupo a partir de uma caracterização das regiões de 

planejamento nos eixos relacionados ao desenvolvimento urbano, quais sejam, 

planejamento e gestão do uso e ocupação do solo, habitação, saneamento, transporte e 

mobilidade, meio ambiente e áreas verdes. Na sequência, foi feita a divisão em grupos para 

oportunizar a ampliação da fala dos participantes. As proposições dos grupos contaram com 

questões semi-estruturadas a partir de eixos temáticos estratégicos, que auxiliaram na 



 

 

 

reflexão e construção de propostas. Ao final, os grupos apresentaram e discutiram na 

plenária a síntese dos resultados, ampliando a possibilidade do debate. 

 

Síntese dos Colóquios Técnicos 

Data Tipo de atividade Local Tema Participantes 

23/03/2015 
(Noite) 

Contextualização, 
caracterização e síntese do 
diagnóstico sobre o tema: 

Mobilidade Urbana ς 
Desenvolvimento de 

trabalhos em grupos, para 
discussão das proposições 
relacionadas aos temas de 

Mobilidade, Habitação, 
Uso e Ocupação do solo e 

Saneamento. 

Escola de 
Governo 

Colóquio Técnico 
sobre o tema de 

Mobilidade Urbana. 
Etapa que se refere à 
construção preliminar 

de proposições a 
partir dos 

levantamentos de 
informações da 
''Leitura técnica 

interna'' e da Leitura 
Comunitária''. 

87 

26/03/2015 
(Noite) 

Contextualização, 
caracterização e síntese do 

diagnóstico da RP Sulς 
Desenvolvimento de 

trabalhos em grupos, para 
discussão das proposições 
relacionadas aos temas de 

Mobilidade, Habitação, 
Uso e Ocupação do solo e 

Saneamento. 

Escola de 
Governo 

Colóquio Técnico da 
RP Sul. Etapa que se 
refere à construção 

preliminar de 
proposições a partir 

dos levantamentos de 
informações da 
''Leitura técnica 

interna'' e da Leitura 
Comunitária''. 

37 

31/03/2015 
(Noite) 

Contextualização, 
caracterização e síntese do 
diagnóstico da RP Oeste ς 

Desenvolvimento de 
trabalhos em grupos, para 
discussão das proposições 
relacionadas aos temas de 

Mobilidade, Habitação, 
Uso e Ocupação do solo e 

Saneamento. 

Escola de 
Governo 

Colóquio Técnico da 
RP Oeste. Etapa que 

se refere à 
construção preliminar 

de proposições a 
partir dos 

levantamentos de 
informações da 
''Leitura técnica 

interna'' e da Leitura 
Comunitária''. 

52 



 

 

 

08/04/2015 
(Noite) 

Contextualização, 
caracterização e síntese do 
diagnóstico da RP Centro-
Oeste ς Desenvolvimento 
de trabalhos em grupos, 

para discussão das 
proposições relacionadas 
aos temas de Mobilidade, 

Habitação, Uso e Ocupação 
do solo e Saneamento. 

Casa dos 
Conselhos 

Colóquio Técnico da 
RP Centro-Oeste. 

Etapa que se refere à 
construção preliminar 

de proposições a 
partir dos 

levantamentos de 
informações da 
''Leitura técnica 

interna'' e da Leitura 
Comunitária''. 

56 

13/04/2015 
(Noite) 

Contextualização, 
caracterização e síntese do 
diagnóstico da RP Norte ς 

Desenvolvimento de 
trabalhos em grupos, para 
discussão das proposições 
relacionadas aos temas de 

Mobilidade, Habitação, 
Uso e Ocupação do solo e 

Saneamento. 

Casa dos 
Conselhos 

Colóquio Técnico da 
RP Norte. Etapa que 

se refere à 
construção preliminar 

de proposições a 
partir dos 

levantamentos de 
informações da 
''Leitura técnica 

interna'' e da Leitura 
Comunitária''. 

47 

23/04/15 
(Tarde) 

Contextualização, 
caracterização e síntese do 

diagnóstico da RP 
Nordeste ς 

Desenvolvimento de 
trabalhos em grupos, para 
discussão das proposições 
relacionadas aos temas de 

Mobilidade, Habitação, 
Uso e Ocupação do solo e 

Saneamento. 

Casa dos 
Conselhos 

Colóquio Técnico da 
RP Nordeste. Etapa 

que se refere à 
construção preliminar 

de proposições a 
partir dos 

levantamentos de 
informações da 
''Leitura técnica 

interna'' e da Leitura 
Comunitária''. 

41 



 

 

 

29/04/2015 
(Noite) 

Contextualização, 
caracterização e síntese do 
diagnóstico da RP Lesteς 

Desenvolvimento de 
trabalhos em grupos, para 
discussão das proposições 
relacionadas aos temas de 

Mobilidade, Habitação, 
Uso e Ocupação do solo e 

Saneamento. 

Casa dos 
Conselhos 

Colóquio Técnico da 
RP Leste. Etapa que 

se refere à 
construção preliminar 

de proposições a 
partir dos 

levantamentos de 
informações da 
''Leitura técnica 

interna'' e da Leitura 
Comunitária''. 

51 

07/05/2015 
(Noite) 

Contextualização, 
caracterização e síntese do 
diagnóstico da RP Sudeste 
ς Desenvolvimento de 

trabalhos em grupos, para 
discussão das proposições 
relacionadas aos temas de 

Mobilidade, Habitação, 
Uso e Ocupação do solo e 

Saneamento. 

Casa dos 
Conselhos 

Colóquio Técnico da 
RP Sudeste. Etapa 

que se refere à 
construção preliminar 

de proposições a 
partir dos 

levantamentos de 
informações da 
''Leitura técnica 

interna'' e da Leitura 
Comunitária''. 

38 

11/05/2015 
(Noite) 

Contextualização, 
caracterização e síntese do 
diagnóstico da RP Centroς 

Desenvolvimento de 
trabalhos em grupos, para 
discussão das proposições 
relacionadas aos temas de 

Mobilidade, Habitação, 
Uso e Ocupação do solo e 

Saneamento. 

Casa dos 
Conselhos 

Colóquio Técnico da 
RP Centro. Etapa que 

se refere à 
construção preliminar 

de proposições a 
partir dos 

levantamentos de 
informações da 
''Leitura técnica 

interna'' e da Leitura 
Comunitária''. 

50 



 

 

 

18/05/2015 
(Noite) 

Contextualização, 
caracterização e síntese do 
diagnóstico da RP Distritos 
ς Desenvolvimento de 

trabalhos em grupos, para 
discussão das proposições 
relacionadas aos temas de 

Mobilidade, Habitação, 
Uso e Ocupação do solo e 

Saneamento. 

Casa dos 
Conselhos 

Colóquio Técnico da 
RP Distritos. Etapa 

que se refere à 
construção preliminar 

de proposições a 
partir dos 

levantamentos de 
informações da 
''Leitura técnica 

interna'' e da Leitura 
Comunitária''. 

38 

   Total 497 

 

Todo o processo foi registrado e documentado e os resultados foram divulgados no site. 

Salienta-se que os dados gerados nos Colóquios passaram por uma análise da equipe 

responsável pela elaboração do Plano, quanto à sua pertinência e viabilidade técnica, antes 

de se consolidarem em propostas.  

A Conferência do Plano do Diretor se constituiu no evento final de consolidação, pelos 

delegados, das propostas do Plano Diretor. Foi realizada nos dias 16 e 17 de outubro de 

2015 e seguiu os moldes da Conferência das Cidades promovida pelo Ministério das Cidades, 

em observância ao artigo 43 da lei federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade). Na 

oportunidade, 97 (noventa e sete) participantes, dentre eles, 63 (sessenta e três) delegados 

e mais técnicos e observadores apreciaram e deliberaram sobre o anteprojeto de Lei do 

Plano Diretor, ao qual tiveram acesso antecipadamente nŀ ǘŜǊŎŜƛǊŀ ά/ŀǇŀŎƛǘŀœńƻ ŘŜ 

5ŜƭŜƎŀŘƻǎέΣ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ŜƳ нф ŘŜ ŀƎƻǎǘƻΣ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ Řŀǎ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ ŘŜ ŜƳŜƴǘŀǎ 

ao texto e articulação com suas bases. No período que antecedeu à Conferência, entre os 

dias 01 e 28 de setembro, foram protocoladas 225 (duzentas e vinte e cinco) propostas de 

alteração do texto da Lei. 

O anteprojeto de Lei e as propostas aditivas, supressivas ou de alteração debatidas nos 
grupos temáticos e aprovadas na plenária da Conferência foram sistematizadas pela Seplag-
JF e, posteriormente, encaminhadas ao Chefe do Poder Executivo Municipal.   
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm
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